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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N' 05 I / 2023

INEXIGIBILIDADE N": O 1O / 2023

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitaçáo

ASSUNTO: Contrataçáo de empresa para ImplantaÇáo e Licenciamento

do Sistema de Gestáo de Contrataçóes hiblicas "Startbid", para

Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

INTER"ESSADO: Prefeitura Municipal De Axixá Do Tocantins.

1. RELATORIO.

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para

fins de manifestaçáo juridica quanto a viabilidade acerca da possibilidade

de contratação de empresa para Implantação e Licenciamento do Sistema

de Gestáo de ContrataÇôes Riblicas "Startbid", para Prefeitura Municipal

de Axixá do Tocantins- TO.

Competindo-lhe as seguintes atiüdades de natureza singular,

através da modalidade inexigibilidade de licitação, fundamentada no

Art.72, inciso III da Lei n" 14.733/27, no va]or de RS 22.8OO,OO (vinte e

dois mil e oitocentos reais), para análise e emissáo de parecer técnico

juridico, tendo em vista a necessidade e as justilicativas apresentadas

pela anáiise de Documentação e pelo Procedimento da Licitação.

E o breve relatório

2. ANÁLISE JURÍDICA.

Incumbe, a esta assessoria, prestar consultoria sob o prisma

estritamente juridico, não the competindo adentrar a conveniência e à

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria Municipal,
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nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou

administrativa.

E dever de o{icio advertir a autoridade competente acerca da

cautela a ser adotada sempre que surgir a possibilidade de optar pela

contratação direta, pois a Lei de Licitaçóes aponta como Ilícito penai

dispensar licitação fora das hipóteses autorizadâs legalmente, ou não

observar as formalidades prescritas na forma jurídica aplicável à espécie,

conforme dispÕe o art.73, in verbis.

"Art. 73. Na hipôtese de contrataÇao direta índeúda
ocorrida am dolo, fraude ou erro grosseiro, o d)ntratado
e o agente públia responsáuel responderão
solidaiamente pelo dano causado ao eráio, sem
preJuízo de outras sançoes legais cabíueis."

É imprescindivel que o processo de contrataçáo pública

independente da sua modalidade, atenda aos objetivos de assegurar a

seleÇáo da proposta apta a gerárr o resultado de contrataçáo mais

valtajoso para a Administraçáo Riblica, inclusive no que se reíere ao

ciclo de vida do objeto, assim como assegurar tratamento isonômico entre

os licitantes, bem como a justa competiçâo;

Ademais, o devido processo de contrataçáo pública, deve evitar

contrataÇões com sobrepreÇo ou com preços manifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos.

No que tange ao procedimento de inexigibilidade, a Lei

14.133/2021, em seu artigo 72, in uerbis, a legislaÇão preceitua:

t - documento de lbrmalização de demanda e. se for o
caso. estudo técnico preliminar, análise de riscos,
ternlo de referéncia. projeto básico ou projeto executivo:

ll - estimativa de despesa, que deverâ ser calculada na
forma estabelecida no ârt. 23 desta Lei;

III parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
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AÍr. 72. O processo de contrataçâo direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitaçáo, deverá ser instruido com os seguintes
documentos:
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IV - demonstraçáo da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovaçào de que o contrâtado preenche os
requisitos de habilitaÇào e qualiÍicaçáo minima
necess'ária;

VI - razáo da escolha do contratâdo:

VII - justiÍicativa de preco;

VIII - autorizacào da autoridade competente.

Diante da subjetividade que permeia a contrataçáo, inferimos que

não há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em àmbito

concorrencial.

2.L DA HIPóTESE DT INEKIGIBILIDADI PR.EVISTA NO ART. 74, III,
DA LEr N. L4.r33l2O2L.

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88

estabelece:

"Art, 37. A administracào publica direta e irvlireta de qualquer
dos l'oderes da Uniào, .ros ,\rados, do Dístrito ltederal e dos
M(nicípios obedecerd aos pittcípíos de leg«lídade,
irttpes"soolklade, trroralidade, publícíclade e eficíêrtcía <,,

também, do seguinte:

(... )

XX, - re,ssolrrado.s os casos especifcados nc legnslacáo, as
obras sen.,iqos, t'otnprds e alietto.çdes serào conÍrota(7os
mediante ptucesso de licitacào públíca que assegúre igteldade
de condições d todos os coicorrentes, corrt clciusttlas que
estabeleça obàgações de pagatnento, mantídas a-s condicde.s

'J::,:,xi;'L'::!';;'i;,"â:.'í,fr ft"""li.'í;",,',",1':'""1:,:,::,;:;L:,
i,dispeflsíireis o garratúia do cumpÀmerto dos olrngoÇoes"

Como se vê, a exigência de prévia licitaçáo é requisito essencial, de

indole constitucional, para a realizaçâo de contratos com a

Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva

concretização dos princípios basilares que regem a Administração

pública, elencados no aÍt. 37, caput, da CF/88.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a
ocorrência de casos especificos, expressamente previstos pela legislação,
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em que se permitem exceçôes à regra geral da prévia licitação como

requisito à celebraçào de contratos com a AdministraÇâo.

Tais exceçÕes encontrâm-se previstas atualmente nos â,rts. 74 e 75

da Lei n. 74.133/2027, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e

de dispensa de licitaçào.

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer

Referencial que abarque a inedgibilidade de licitaçáo prevista no aÍt.74,
I, da Lei n. 14.133/2021, in verbis:

"^É. 74. É inexigivel a licitâçáo quando inüável a competição,
em especial nos casos de:

I - aquisiÇào de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

;?ll i*:x","i:.§tr?:*'."#:*|,:J:ffi ..:?,:::i;:,0;;,?"
Posto isto, se verifica a plausibilidade da viabilidade juridica da

presente inexigitrilidade de licitaçáo lastreada no aÍt.74, inciso III da Lei

Federal n" 14.133/2O21 - NOVA LEI DE LICITAÇÔES.

3. CONCLUSÀO.

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os

pressllpostos de regularidade juridica dos autos, ressalvado o juÍzo de

mérito da Administracáo e os aspectos técnicos, econômicos e

financeiros, que escapam à análise da Assessoria Juridica, podendo o

processo de contrataÇão produzir os efeitos juridicos pretendidos, esta

Assessoria Jurídica OPINA favoravelmente inextgtbilidade de llcltaçâo
lo'OlOl2O23, com PROCESSO ADMINISTRATryO N'O51/2O23, para

atender as necessidades da Prefeltura Municlpal de Axixá/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei 14.133/2027, eis que

verificando seu conteúdo estào presentes todas as ciáusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especificaçÕes necessárias ao

olrjeto.

E o Parecer, à consideraçào superior.
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